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1temente simples (e a outras em que 
ste livro, mediado pela incursão em 

Jarticularidades da Lei de Lavagem e 

> dos delitos comissivos por omissão, 
üniscrativas na criação de deveres de 

1ma aplicação mais equitativa e eficaz 

1. 

iro perpassa objetivos de política cri­
xos institutos penais (como é o caso 
,bilizam-se, na obra, desde os aspectos 

1 de dinheiro até o debate dogmático 

por omissão. Com isso, persegue-se 

aplicação Lei, tendo sempre como fio 

1 informar operações suspeitas. 

entificam a extensão e o conteúdo dos 

1 Lei e aquilo que realmente se pune 

a, se passa pelo objeto de proteção da 

bilidade penal, para chegar ao sentido 
lavagem e às circunstâncias de puni­

?º de garante. 

parado, recorre-se a um diálogo entre 

pressupostos do dever de garante e o 
1enal (are. 13, § 2°, CP), em busca de 

nscritos que dificultam sua aplicação 

, à lavagem de dinheiro. 

11portância da Lei ou de sugerir que as 
m de qualquer modificação legislativa 

nta possibilidades de aprimoramento 

io dos dispositivos já vigentes e de visi­
;tanciais ou insuficiências explicativas4

• 

julgamento da AP 470: i-fouve uma subsunção auto­
s operações suspeitas determinava a condenação, pela 
mce) seria incriminado. Esta interpretação automática 
1ou não apenas nas condenações, mas também nas ab-
1ormativo dos programas de compliance na APN 4 70/ 
51. E, como veremos à exaustão, essa é uma solução 
itos comissivos por omissão, além de não ser razoável 
1fração do dever, como também será abordado. 
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